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RECURSO ADMINISTRATIVO – PROVA DE DESEMPENHO DIDÁTICO À Comissão Organizadora do Processo
Seletivo Simplificado para Professor Substituto do Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais – Campus
Santos Dumont, MG - Edital nº 06/2026 Candidato: Fabricio Holanda do Nascimento Inscrição:
202610530000147 Área: Geografia 1. Do objeto O presente recurso tem por objetivo solicitar a revisão da nota
atribuída à Prova de Desempenho Didático, com fundamento em razões de legalidade e mérito, conforme
previsto no edital. 2. Da divergência entre as avaliações Foram atribuídas à minha prova didática as seguintes
notas: Avaliador 1: 83 pontos Avaliador 2: 88 pontos Avaliador 3: 60 pontos A diferença de 28 pontos entre as
avaliações evidencia manifesta discrepância, incompatível com a natureza objetiva dos critérios definidos no
edital. Considerando que o próprio documento determina que a nota final decorre da média das avaliações, tal
divergência compromete a uniformidade, objetividade e isonomia do processo avaliativo. Tal situação configura
possível violação aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, uma vez que avaliações de uma mesma
apresentação, submetida aos mesmos critérios, não podem apresentar variação tão acentuada sem a devida
fundamentação técnica. 3. Dos critérios avaliativos previstos no edital Conforme item 5.2.10 do edital, a prova
didática deve ser avaliada com base nos seguintes critérios: • Plano de aula (até 20 pontos) • Objetivos
precisos e claros (até 10 pontos) • Motivação e manejo de classe (até 10 pontos) • Domínio da técnica (até 10
pontos) • Domínio e adequação do conteúdo (até 10 pontos) • Distribuição cronológica (até 10 pontos) •
Recursos didáticos utilizados (até 10 pontos) • Sequência lógica de raciocínio (até 10 pontos) • Comunicação
(até 10 pontos) 4. Da aderência da aula aos critérios do edital A aula ministrada atendeu de forma consistente
aos critérios estabelecidos, que são: a) Plano de aula e objetivos Foram apresentados objetivos claros,
coerentes e alinhados ao conteúdo proposto, com organização didática estruturada. b) Domínio e adequação do
conteúdo O tema foi desenvolvido com base em conceitos geográficos consolidados, como turismo enquanto
fenômeno geográfico, turistificação e gentrificação, evidenciando domínio conceitual. c) Sequência lógica e
distribuição do tempo A aula seguiu progressão estruturada (introdução, desenvolvimento, exercícios e
atividade avaliativa), respeitando rigorosamente o tempo previsto. d) Recursos didáticos Foram utilizados
recursos visuais (slides) organizados, com apoio à exposição e à compreensão dos conteúdos. e) Comunicação
e domínio da técnica A exposição foi realizada de forma clara, com linguagem adequada ao nível de ensino e
com articulação entre teoria e prática, inclusive com questionamentos aos alunos ao longo da aula, e interação
com os discentes em diversos momentos. 5. Da inconsistência na atribuição da nota Diante do atendimento aos
critérios estabelecidos no edital, a atribuição de nota significativamente inferior por um dos avaliadores (60
pontos) denota a aplicação não uniforme: • aplicação não uniforme dos critérios avaliativos; • ausência de
proporcionalidade na pontuação atribuída; • ou falta de fundamentação detalhada da avaliação. Ressalta-se
que a diferença observada entre as notas não se justifica diante de critérios objetivos previamente definidos,
sobretudo considerando que os demais avaliadores atribuíram notas elevadas (83 e 88 pontos), compatíveis
com o desempenho apresentado. 6. DA AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO E VÍCIO DO ATO ADMINISTRATIVO A
avaliadora 3 atribuiu a nota 60,00, divergindo drasticamente dos demais avaliadores (83,00 e 88,00). Ocorre
que a referida ficha de avaliação encontra-se totalmente desprovida de justificativa escrita ou observação
técnica que aponte as supostas falhas do candidato. Conforme a Teoria dos Motivos Determinantes e o Art. 50,
§ 1º, da Lei nº 9.784/99, todo ato administrativo que limite direitos deve ser motivado de forma explícita e
congruente. A atribuição de notas baixas (4 e 5) sem a devida fundamentação impede o exercício do
Contraditório e da Ampla Defesa (Art. 5º, LV, CF/88), configurando cerceamento de defesa, passível de
anulação judicial via Mandado de Segurança. Para além disso, observa-se que as notas mais baixas atribuídas
pela Avaliadora 3 recaíram sobre o Item 5 (Domínio de Conteúdo) e Item 2 (Objetivos). Ressalte-se que,
conforme currículo público, a referida avaliadora possui formação na área de Letras/Estudos Literários,
enquanto o tema da prova versava sobre conceitos complexos de Geografia Urbana (Turistificação e
Gentrificação). Assim, a avaliação técnica deve obrigatoriamente seguir critérios de área, sob pena de vício de
mérito. A discrepância de 23 a 28 pontos em relação aos avaliadores com afinidade técnica na área de
Geografia demonstra que, possivelmente, a avaliação da docente de Letras pautou-se em critérios subjetivos,
apenas. Não é razoável que um candidato com Doutorado na área e bibliografia atualizada (2025/2026) receba
nota 5/10 em conteúdo por um par de área distinta sem que haja uma justificativa técnica robusta. Até porque,
caso o recorrente tenha se equivocado em conceitos geográficos, seria penalizado pela avaliadora da área
técnica. Outrossim, o recorrente foi penalizado nos itens de Metodologia e Procedimentos, ignorando-se que o
Plano de Aula (pág. 3) previu expressamente a adaptação para o Núcleo de Educação Especial (NAPNE). A aula
foi estruturada sob o prisma da inclusão, em estrito cumprimento à Lei nº 13.146/2015 (LBI) e às diretrizes dos
Institutos Federais. Punir metodologicamente um candidato que apresenta estratégias inclusivas, sem
fundamentar o erro, configura um contrassenso pedagógico e ilegalidade administrativa. 7. Do pedido Diante
do exposto, requer-se: • A revisão da nota atribuída à Prova de Desempenho Didático, com base nos critérios
previstos no item 5.2.10 do edital; • A disponibilização da avaliação individual detalhada do avaliador que
atribuiu a nota 60, com indicação dos critérios e respectivos descontos aplicados; • Anulação da nota
discrepante ou a atribuição da média das duas maiores notas, caso a banca não consiga fundamentar a nota 60
(p. 3); • Caso constatada inconsistência, a retificação da nota final, de forma a garantir a coerência e a
equidade do processo avaliativo. 8. Considerações finais O presente recurso fundamenta-se nos princípios da
legalidade, motivação, transparência e isonomia, que devem reger os processos seletivos públicos, visando
assegurar a correção e a justiça na avaliação dos candidatos, sem a necessidade de recurso judicial. Termos em
que, Pede deferimento. Santos Dumont, MG, 23 março 2026 Fabricio Holanda do Nascimento
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Resposta ao recurso 001 - Fabricio Holanda do Nascimento À Comissão Organizadora do Processo Seletivo
Simplificado para Professor Substituto do Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais, campus Santos Dumont,
edital 006/2026 Justificativa: 1- Da divergência entre as avaliações A avaliação foi realizada em conformidade
com os critérios estabelecidos no edital, os quais foram aplicados de forma uniforme a todos os candidatos,
levando-se em conta o item 5.2.11, o qual estabelece que “o valor final da prova de desempenho será o
resultado da média aritmética dos pontos atribuídos pelos membros da banca examinadora, na escala de 0
(zero) a 100 (cem) pontos”, garantindo-se, assim, o princípio da isonomia que rege os certames públicos.
Ressaltamos que os parâmetros de correção, bem como os critérios de pontuação, foram observados de
maneira rigorosa e imparcial. Após revisão detalhada da prova de desempenho didático, não foram
identificadas inconsistências na avaliação inicialmente atribuída, por cada membro da banca examinadora, que
justifique a alteração da nota. Destacamos que os membros da banca possuem autonomia e competência
didático-pedagógica para julgamento dos candidatos. Cabe ainda ressaltar que não há fundamento legal que
limite ou oriente a composição de membros em bancas examinadoras para a seleção simplificada de professor
substituto. Sendo assim, qualquer professor efetivo da instituição pode ser convidado a compor bancas
examinadoras. 2- Dos critérios avaliativos Os nove critérios previstos no edital do processo seletivo simplificado
para professor substituto, na forma que se apresentam, permitem que qualquer professor licenciado,
independente da área de atuação, tenha competência técnica e pedagógica para avaliar os candidatos, pois
eles não visam apenas a avaliar conceitos e temas teóricos correlatos à área em avaliação, mas principalmente
a performance didática de um professor ao desenvolver determinado tema. 3- Da inconsistência da atribuição
das notas Cada avaliador possui autonomia e competência na atribuição de suas notas, as quais devem ser
respeitadas, ratificando o item 5.2.11 do edital, que estabelece, como valor final da nota, a média aritmética
dos pontos atribuídos pelos três membros da banca examinadora. Dessa forma, observa-se um equilíbrio entre
as múltiplas perspectivas dos avaliadores. Após avaliação do recurso, a banca examinadora considerou o
pedido IMPROCEDENTE.
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